
3D.O. PODER EXECUTIVO                                                             SEGUNDA - FEIRA, 04 - AGOSTO - 2025

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conheci-
mento e a execução da presente Lei pertencerem que a cumpram e a 
façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. O Excelentíssimo 
Senhor Secretário-Chefe da Casa Civil a faça publicar, imprimir e correr.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARA-
NHÃO,  EM SÃO LUÍS,04 DE AGOSTO DE 2025, 204º DA INDE-
PENDÊNCIA E 137º DA REPÚBLICA.

CARLOS BRANDÃO
Governador do Estado do Maranhão

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA
Secretário-Chefe da Casa Civil

(Originária do Projeto de Lei nº 202/2025, de autoria do Deputado 
Adelmo Soares).

ANEXO ÚNICO

DOZE ORIENTAÇÕES DO PÉ DIABÉTICO

1. Verifique seus pés diariamente.
 
2. Lave os pés diariamente. 

3. Corte as unhas com cuidado. 

4. Evite andar descalço.
 
5. Use meias adequadas.
 
6. Verifique a temperatura dos pés.
 
7. Evite fumar. 

8. Faça exercícios regularmente.

9. Controle o nível de açúcar no sangue. 

10. Visite o seu médico regularmente.
 
11. Use calçados adequados.

12. Aprenda a reconhecer os sinais de alerta.

LEI Nº 12.616, DE 04 DE AGOSTO DE 2025.

Institui o dia 25 de novembro, como o 
Dia Estadual das Procuradorias da Mu-
lher no Estado do Maranhão.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,

Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Le-
gislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituído o dia 25 de novembro como o Dia 
Estadual das Procuradorias da Mulher no Estado do Maranhão.

Parágrafo único.  A comemoração ocorrerá, anualmente, 
no dia 25 de novembro, e passará a integrar o Calendário Oficial de 
Eventos do Estado do Maranhão.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conheci-
mento e a execução da presente Lei pertencerem que a cumpram e a 
façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. O Excelentís-
simo Senhor Secretário-Chefe da Casa Civil a faça publicar, imprimir 
e correr.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARA-
NHÃO,  EM SÃO LUÍS,04 DE AGOSTO DE 2025, 204º DA INDE-
PENDÊNCIA E 137º DA REPÚBLICA.

CARLOS BRANDÃO
Governador do Estado do Maranhão

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA
Secretário-Chefe da Casa Civil

(Originária do Projeto de Lei nº 299/2025, de autoria da Deputada 
Doutora Vivianne).

LEI Nº 12.617, DE 04 DE AGOSTO DE 2025.

Considera de utilidade pública a Associa-
ção de Catadores/as de Materiais Reciclá-
veis de Açailândia/MA - ASCAMAREA, 
com sede e foro no Município de Açailân-
dia, no Estado do Maranhão.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,

Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Le-
gislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica considerada de utilidade pública a Associação 
de Catadores/as de Materiais Recicláveis de Açailândia/MA - ASCA-
MAREA, entidade da sociedade civil, sem fins lucrativos, sob o CNPJ 
nº29.151.921/0001-37, com sede e foro no Município de Açailândia, 
no Estado do Maranhão.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conheci-
mento e a execução da presente Lei pertencerem que a cumpram e a 
façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. O Excelentíssimo 
Senhor Secretário-Chefe da Casa Civil a faça publicar, imprimir e correr.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARA-
NHÃO,  EM SÃO LUÍS,04 DE AGOSTO DE 2025, 204º DA INDE-
PENDÊNCIA E 137º DA REPÚBLICA.

CARLOS BRANDÃO
Governador do Estado do Maranhão

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA
Secretário-Chefe da Casa Civil

(Originária do Projeto de Lei nº 308/2025, de autoria do Deputado 
Eric Costa).

LEI Nº 12.618, DE 04 DE AGOSTO DE 2025.

Dispõe sobre a criação da Secretaria Judi-
ciária Única Digital de 1º Grau do Estado 
do Maranhão.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,

Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Le-
gislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
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Art. 1º  Fica criada a Secretaria Judiciária Única Digital de 
1º Grau do Estado do Maranhão (SEJUD Estadual).

Parágrafo único.  A Secretaria Judiciária Única Digital de 
1º Grau do Estado do Maranhão ficará vinculada, para fins adminis-
trativos, à Corregedoria Geral da Justiça, sendo suas atividades su-
pervisionadas por juiz de Direito designado pelo Corregedor-Geral 
da Justiça.

Art. 2º  O Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por reso-
lução, definirá a competência, instalação e as Unidades subordinadas 
à Secretaria Judiciária de 1º Grau do Estado do Maranhão.

Art. 3º   A Secretaria Judiciária Única Digital de 1º Grau 
será  composta por núcleos divididos por competência, compensação 
de carga de trabalho ou por polos, desde que respeitados os seguintes 
critérios:

I - Volume Processual e Capacidade de Atendimento;
II - Perfil das Unidades e Similaridade de Competência;
III - Nível de Estrangulamento x Ociosidade;
IV - Fatores Geográficos e Logísticos;
V - Impacto na Qualidade de Prestação Jurisdicional.

Art. 4º  O Tribunal, por meio de resolução, classificará os 
agrupamentos judiciais, a estrutura de cargos e suas respectivas atri-
buições, podendo, para tanto, transformar, por alteração de denomi-
nação, cargos e funções já existentes, desde que não acarrete aumento 
de despesas.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conheci-
mento e a execução da presente Lei pertencerem que a cumpram e a 
façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. O Excelentís-
simo Senhor Secretário-Chefe da Casa Civil a faça publicar, imprimir 
e correr.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARA-
NHÃO,  EM SÃO LUÍS,04 DE AGOSTO DE 2025, 204º DA INDE-
PENDÊNCIA E 137º DA REPÚBLICA.

CARLOS BRANDÃO
Governador do Estado do Maranhão

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA
Secretário-Chefe da Casa Civil

(Originária do Projeto de Lei nº 316/2025, de autoria do Poder Judi-
ciário do Estado do Maranhão).

LEI Nº 12.619, DE 04 DE AGOSTO DE 2025.

Institui o Orçamento Participativo no âm-
bito do Estado do Maranhão, cria o Con-
selho Estadual do Orçamento Participati-
vo e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,

Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Le-
gislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituído, no âmbito do Estado do Maranhão, 
o Orçamento Participativo (OP) como instrumento de planejamento 
governamental, com valor público orientado à deliberação direta da 

população sobre a destinação de parcela dos recursos públicos esta-
duais, visando fortalecer a participação popular, aprimorar a gestão, 
reduzir desigualdades e ampliar a corresponsabilidade cidadã na defi-
nição das prioridades orçamentárias.

Art. 2º  Constituem princípios básicos do Orçamento Par-
ticipativo:

I - o reconhecimento da participação popular como direito 
do cidadão e expressão de sua autonomia;

II - a complementariedade, a transversalidade e a integração 
entre mecanismos e instâncias da democracia representativa, partici-
pativa e direta;

III - a ampliação dos mecanismos de controle social e par-
ticipação popular.

Art. 3º  São objetivos do Orçamento Participativo:

I - aprimorar a relação do governo estadual com a sociedade 
civil, respeitando a sua autonomia;

II - promover e consolidar a adoção de mecanismos de par-
ticipação social nas políticas e programas do governo estadual;

III - desenvolver mecanismos de participação social nas 
audiências públicas, bem como nas demais etapas do ciclo orçamen-
tário;

IV - auxiliar na discussão, no âmbito da democracia partici-
pativa, na elaboração das leis orçamentárias;

V - contribuir com a política de descentralização dos inves-
timentos públicos, buscando recursos para as regiões administrativas, 
visando o desenvolvimento social equânime do Estado do Maranhão;

VI - auxiliar na fiscalização de obras, serviços e ações exe-
cutadas pela gestão estadual.

Art. 4º  O Orçamento Participativo (OP) será composto por 
audiências públicas, a serem realizadas em cada uma das regiões ad-
ministrativas do Estado do Maranhão, nos meses que antecedem a 
elaboração das leis orçamentárias, com a finalidade de colher as prio-
ridades de cada região, a fim de subsidiar as decisões governamentais 
na elaboração das referidas leis orçamentárias.

Art. 5º   Nas audiências públicas, será assegurada a parti-
cipação presencial de qualquer interessado, com a possibilidade de 
manifestação oral e caráter consultivo, com o objetivo de subsidiar as 
decisões governamentais.

Art. 6º  As audiências públicas devem observar as seguin-
tes diretrizes:

I - divulgação ampla e prévia das informações, especificado 
seu objeto e o momento de realização;

II - livre acesso aos sujeitos interessados;

III - sistematização das contribuições recebidas;

III - publicidade, com ampla divulgação de seus resultados;

IV - compromisso de resposta às propostas recebidas;

V - divulgação em tempo hábil e em linguagem acessível na 
Plataforma Participa e no Portal da Transparência, contendo, no mínimo:


